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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 135/2026 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 32/2026 

 

1) PRÊAMBULO  

 
O MUNICÍPIO DE SUL BRASIL, pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa 
localizada à Avenida Doutor José Leal Filho, 589, centro, cidade de Sul Brasil, Estado de Santa 
Catarina, inscrito no CNPJ sob nº. 95.990.107/0001-30, através do seu representante Legal Prefeito 
Municipal Sr. VANDERLEI GALLINA, no uso de suas atribuições Legais, TORNA PÚBLICO, a 
realização do seguinte processo administrativo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
 

I - Base legal: 

a) Lei nº 14.133/2021, art. 74: Inciso I. 

A presente contratação direta será realizada por inexigibilidade de licitação, com fundamento no 
art. 74, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, em razão da inviabilidade de competição 
decorrente da condição de exclusividade da solução tecnológica objeto da contratação, desde que 
devidamente comprovada nos autos mediante documentação idônea, nos termos do § 1º do 
mesmo artigo.  

 
Objeto:  CONTRATAÇÃO DE LICENÇA DE USO, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, DA 

PLATAFORMA DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL ESPECIALIZADA EM LICITAÇÃO PÚBLICA E 

CONTRATO ADMINISTRATIVO LICITO.GURU IA ,PLANO PREMIUM , COMPREENDENDO 

MÓDULO CONSULTIVO E MÓDULO DE GERAÇÃO DE DOCUMENTOS, DESTINADA A 

APOIAR O SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SUL 

BRASIL – SC NA ANÁLISE DE DEMANDAS, NA ELABORAÇÃO DE MINUTAS DE 

DOCUMENTOS DA ETAPA PREPARATÓRIA E NA QUALIFICAÇÃO DAS DECISÕES 

ADMINISTRATIVAS. 

 
 

Item Descrição Qtd. Meses Valor mensal Valor anual 

1 Licença de uso — Licito.guru IA, 
Plano Premium 

01 12 R$ 4.998,00 R$59.976,00 

 
 
2) VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  
 
O pagamento será efetuado mensalmente, mediante emissão de nota fiscal, após atesto do fiscal do contrato 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art74
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quanto à regular disponibilização do acesso à plataforma no período correspondente, observadas as 

condições de habilitação fiscal e regularidade da contratada. Não haverá pagamento antecipado. R$ 

59.976,00 (valor de cinquenta e nove mil, novecentos e setenta e seis reais) . 

3) JUSTIFICATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

O valor da presente contratação está devidamente justificado e é considerado compatível com os 
praticados no mercado, tendo em vista tratar-se do mesmo preço obtido em procedimento licitatório 
recente para o mesmo objeto/fornecedor. 

4) PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

DESPESA SUB ELEMENTO 

12 4006 

 
5) HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA  
Deverão ser juntados aos autos, conforme o caso, os documentos de habilitação jurídica, fiscal, 

social, trabalhista e técnica da contratada, entre eles: certidão da ABES atestando a exclusividade 

da solução, contrato social, certidão simplificada da Junta Comercial, CNPJ, contratos firmados 

anteriormente com a Administração Pública, atestado de capacidade técnica, balanço patrimonial, 

declaração contábil, certidões negativas de débitos fiscais, trabalhistas e de falência/recuperação 

judicial. 

6) JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO CONTRATADO  

Considerando as características exclusivas da Licito.guru IA — repositório de conhecimento 

próprio, algoritmo proprietário de geração de documentos e possibilidade de customização —, a 

contratação do Plano Premium poderá ser formalizada por dispensa de licitação, com fundamento 

no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, por o valor anual estar dentro do limite legal para 

contratação de serviços e compras (atualizado pelo Decreto nº 12.343/2024), ou por inexigibilidade 

de licitação, com fundamento no art. 74, inciso I, da mesma Lei, em razão da exclusividade do 

fornecedor e da solução, a ser comprovada mediante certidão emitida pela Associação Brasileira 

das Empresas de Software (ABES) e demais elementos técnicos constantes do processo. 

Diante do exposto, resta caracterizada a inviabilidade de competição, nos termos do art. 74, inciso 
I, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de fornecedor exclusivo, detentor de exclusividade técnica 
sobre o objeto contratado. 
Fornecedor  Licito Guru Tecnologia e Educação LTDA (CNPJ 59.743.095/0001-86) 
 

Gestor: 

Nome: Andressa Vial Provenci 

Cargo: Auxiliar Administrativo 
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E-mail: fazenda@sulbrasil.sc.gov.br 

 
Fiscal: 

Nome: Daniel Felipe Kroth 

Cargo: Diretor da Fazenda 

E-mail: adm@sulbrasil.sc.gov.br 

 
8 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, com aplicação 
das seguintes sanções (art. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021): 
I- Dar causa à inexecução parcial do contrato: 
II- Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a execução do contrato; 
IX - Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe 
sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 
Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas: 

I - Advertência (art. 156, § 2º). I 
 
Obs. 1: Quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave 
Obs. 2: Pode ser aplicada 
cumulativamente com multa (art. 156, § 
7º). 

II - Multa de 20% sobre o valor do 
contrato 

Qualquer infração (art. 156, § 3º) 

III - Impedimento de licitar e contratar 
no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do 
Município de Sul Brasil, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos (art. 156, 
§ 4º). 

II III IV V VI VII 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A77
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A77
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A74
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  Obs. 1: Quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
Obs. 2: Pode ser aplicada 
cumulativamente com multa (art. 156, § 
7º). 

IV - Declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos (art. 156, § 5º). 

VIII IX X XI XII 
 
Obs. 1: Pode ser aplicada 
cumulativamente com multa (art. 156, § 
7º). 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 14.133/2021): 
I- A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II- As peculiaridades do caso concreto; 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
Para aplicação das sanções (arts. 156, § 6º, I, 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021): 
I- Inciso II do item 1: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação; 
II- Incisos III e IV do item 1: 
a) Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos; 
b) O contratado será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 
c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o contratado poderá apresentar alegações finais 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação; 
d) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas; 
e) A sanção prevista no inciso IV do item 1 será precedida de análise jurídica e será 
de competência exclusiva de secretário municipal (art. 156, § 6º, I da Lei nº 14.133/2021); 
f) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração Pública Municipal, e será: 
i) Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se 
refere este item; 
ii) Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras 
providências; 
iii) Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A77
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A77
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A77
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A77
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A76i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art157
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A76i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A76i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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administrativa. 
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 
8º da Lei nº 14.133/2021). 
A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021). 
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159 da Lei nº 14.133/2021). 
A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021).A 
Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 
prevista no inciso II do item 2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021). 
A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas 
na Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 
É admitida a reabilitação do contratado perante o Município de Sul Brasil, exigidos, 
cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021). 
I- Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal; 
II- Pagamento da multa; 
III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste item. 
A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII (Apresentar declaração ou documentação falsa 
exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato) 
e XII (Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013) do caput do 
item 1 exigirá, como condição de reabilitação do contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 
programa de integridade pelo responsável (art. 163, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A78
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A78
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A79
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A79
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art159
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art159
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art160
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art161
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art162
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art162
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art162
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art163
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art163


 
 

Av. Dr. José Leal Filho - 589 - Bairro Centro, CEP 89855-000  
SUL BRASIL - SANTA CATARINA - BRASIL 

9) DISPOSIÇÕES FINAIS  

9.1. O presente processo, instruído com a documentação técnica e jurídica pertinente, será 
submetido à ratificação da autoridade competente, nos termos da Lei nº 14.133/2021, art. 74: Inciso 
I, com posterior publicação na imprensa oficial e no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), como condição de eficácia do ato, conforme exige o art. 72, § único, c/c art. 94 da referida 
Lei. 
9.2. Eventuais alterações, ocorrências ou situações não previstas serão analisadas pela 
Administração Municipal, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas 
aplicáveis. 
9.3. Quaisquer dúvidas ou omissões deste Termo de Referência serão resolvidas pela unidade 
requisitante em conjunto com a autoridade competente, observada a legislação vigente. 
Para fins de garantir a ampla publicidade, este ato que autoriza a inexigibilidade de licitação, junto 
com os demais documentos mencionados neste documento, será divulgado: 
I- Página do Município de Sul Brasil (wwww.sulbrasil.sc.gov.br); 
II - Diário Oficial dos Municípios – DOM (art. 176, da Lei nº 14.133/2021). 
III - PNCP 
IV - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 ANEXO I –  Termo de Referência; 
 
As questões decorrentes das previsões desta contratação que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Modelo/SC, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

10) Vigência 

10.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura ou da 

disponibilização do acesso, podendo ser prorrogado nos termos da legislação aplicável e mediante 

justificativa de vantajosidade para a Administração. 

 
 

Município de Sul Brasil, 05 de outubro de 2026. 

 
 
 
 
 

____________________________ 
Vanderlei Gallina  
Prefeito Municipal 

 
 
 
                                              

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art176
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